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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar e compreender os aspectos que levaram uma área de 
proteção permanente, o Horto Florestal Municipal, na cidade de Pirassununga-SP, a se tornar um 
espaço de repulsa por parte da população. Para a execução do trabalho utilizou-se: levantamento 
bibliográfico e levantamento de campo (entrevistas, levantamento cartográfico e fotográfico, fontes 
oficiais como o IBGE, a Fundação SEADE, a prefeitura local). O Horto Florestal encontra-se inserido 
no tecido urbano, vetor sudeste, da cidade. Nesta área, há bairros residenciais populares e um distrito 
industrial leve. O espaço em destaque se apresenta bastante vulnerável as políticas urbanas 
municipais e, principalmente, não possui uma função social específica, portanto, não sendo percebido 
pela população como um elemento de melhora na sua qualidade de vida. Tal fato ocorre, pois o poder 
público como um dos agentes modeladores do espaço urbano que, em tese, deveriam solucionar os 
problemas produzidos neste espaço, acaba por provocar um agravamento da situação, ou melhor, a 
partir da demanda habitacional e industrial contribuiu para o surgimento de uma área mal 


aproveitada, que não é vivenciada cotidianamente pela população local. 


INTRODUÇÃO 

Este trabalho procura demonstrar o processo e as intervenções produzidas pelo não 
planejamento da expansão urbana a fim de atender as necessidades dos setores de moradia e 
industrial da cidade de Pirassununga. Para o desenvolvimento deste artigo científico procurou-se 
embasar as discussões teóricas em uma ampla revisão bibliográfica, pontuando alguns fatores 
pertinentes, tais como: urbanização; áreas verdes; crescimento urbano; qualidade de vida e outros. 
Foram realizadas também atividades de campo, através de entrevistas junto a população residente no 
entomo do Horto Municipal. As entrevistas se deram através de questões abertas e realizadas a 
partir da identificação da área de aplicação, com base no número de residências existentes nos 
bairros próximos ao horto florestal municipal. Posteriormente foi calculada a amostra, sendo que se 


obteve o número de oitenta questionários a serem aplicados. 


O URBANO E A CIDADE: PROCESSO E PRODUTO 
BREVE ANÁLISE TEORICA 

A cidade possui inúmeros vieses de análises. Assim, defini-la toma-se algo nebuloso, pois 
uma conceituação imbrica diretamente em um embasamento científico, ideológico, peculiar de cada 
um dos ramos das diferentes correntes científicas produzidas no decorrer dos tempos. Por outro lado, 
de maneira consensual, a cidade se apresenta como um resultado mais expressivo do processo de 


produção da humanidade, atuando diretamente sobre o espaço. A partir desta pontuação não se 


deve permitir negá-la, haja vista que se estaria negando a própria história, pois a cidade é obra da 
humanidade. Nesse sentido, “a finalidade da cidade enquanto construção humana é o homem” 
(Carlos, 2001). A humanidade, fruto de todo um processo de continua transformação, evolução, 
inserida em um período, a própria história, revela nas cidades todo um “terreno” visível e legível de 
seus fatos e fenômenos que vão sendo produzidos no permear dos tempos. Acrescenta-se ainda que 
a cidade estimula, dinamiza, sensibiliza as relações sociais, sejam elas as mais abstratas, jurídicas, 
políticas, ideológicas, et. al. 

Sendo a cidade uma representação concreta da história, esta guarda as impressões que os 
diferentes modos de produção estabeleceram no espaço. Entretanto, não se deve considerar, em um 
sentido restrito, a cidade, o espaço urbano sendo concebido, interpretado, somente como lócus da 
produção e do consumo, nos sentidos clássicos dos termos, mas um espaço onde as relações sociais 
são potencializadas seja no nível da abstração ou da materialidade. 

Assim, o espaço se apresenta como uma significância social. Entende-se, dessa forma, que 
este se torna um produto social e se materializa de diversas maneiras, em especial através do 
urbano. Sendo assim, o urbano se cristaliza no espaço geográfico a fim de articular toda a produção 
social, fruto da relação entre abstração e materialidade, resultante da consciência humana, bem como 
das diversas estratificações que compõem a sociedade como um todo. Considerando que os 
interesses sociais são apresentados de maneira não homogênea, 

“o espaço urbano além de ser considerado um produto histórico e social, adquiri o 
caráter desigual e contraditório, e se tomando um lugar privilegiado das lutas de 
classes e dos movimentos sociais, enquanto unidade do diverso”, (Carlos, 1994), 

Nesse contexto, o espaço urbano se afirma como uma real contradição. Carrega em si 

“o possível-impossível, sua própria negação. De sorte que todo o espaço urbano 
foi, é e será, concentrado e poli(multilcêntrico. A forma do espaço urbano evoca e 
provoca essa concentração e essa dispersão: multidões, acumulações colossais, 
evocações, ejeções súditas. O urbano se define como lugar onde as pessoas 
tropeçam uma nas outras, encontram-se diante de um amontoado de objetos, 
entrelaçam-se até não mais reconhecerem os fios de suas atividades, enovelam 
suas situações de modo a engendrar situações imprevistas” (Lefebvre, 1999: 46). 

A situação do processo de urbanização que se encontra presente hoje, como destaca Spósito 
(2001), 

“é um processo que se reconstrói, também, com espacialidades que se redesenha 
a partir da fragmentação do tecido urbano e da intensificação da circulação de 
pessoas, mercadorias, informações, idéias e símbolos. Já que hoje, não temos 
mais, apenas, um processo de urbanização pelo aumento do número e tamanho 
das cidades e dos papéis que desempenham na divisão social do trabalho. (...) 
Pois, o meio técnico cientifico coloca cada vez mais a cidade além da cidade, 
redefinindo a dialética cidade-urbano. Essa redefinição encerra uma outra: a 


relação cidade urbanidade”, 


O processo essencial referente à produção do espaço urbano capitalista encontra-se pautado 

no principio econômico da busca máxima do benefício, segundo o qual o solo, bem escasso e de uso 
necessário de todos, é convertido em valor de troca, ao injetar capital e trabalho mediante a 
urbanização e a construção. Nesse sentido, os elementos que compõem a cidade (solo, edifícios, 
habitações, comércio, em especial, os símbolos) tornam-se mercadorias, que são comercializadas 
como qualquer outra, com preços estabelecidos pela lei da oferta e da procura. Conforme Pereira 
(2001), 
“a propriedade privada, fundamento do modo de produção capitalista, se beneficia do valor de troca e 
se apropria dos valores que a coletividade cria na cidade através da urbanização. As continuas 
transformações da paisagem urbana também são consegiiências da busca do máximo benefício pelo 
capital” 

A procura por espaços na cidade é formada por empresas, por indivíduos, ou por entidades 
que atendem a necessidade de consumo coletivo. 

Sendo assim, 
“o uso do solo urbano é disputado pelos vários segmentos da sociedade de forma 
diferenciada, gerando conflitos entre indivíduos e usos. Esses conflitos serão 
orientados pelo mercado, mediador das relações que se estabelecem na 
sociedade capitalista, produzindo um conjunto limitado de escolhas a condição de 
vida” (Carlos, 1994: 46). 

Os grupos sociais apropriam-se de maneira diferenciada do espaço, sempre respaldados por 
mecanismos que compõem a própria sociedade. Dessa forma, a questão do modo de produção, 
sistema que também porta-se de maneira alternada no decorrer da história, tendo como controladores 
desse processo sempre as classes mais hegemônicas da sociedade. A produção do espaço, em 
especial o espaço urbano, nos tempos atuais está pautado segundo a égide do modo de produção 
capitalista cuja lógica segue a acumulação e lucros de capitais. Assim, Pereira (2001) retrata 

“que não tratamos de um espaço abstrato, mas da cidade que é fruto do processo 
de desenvolvimento capitalista que, em essência, é desigual e demonstra essa 
desigualdade na contraposição entre “ilhas” de riqueza, e áreas urbanas 
miseráveis, desprovidas de qualquer benefício. (...) Ao produzir o espaço urbano a 
sociedade se apropria da natureza e a transforma, criando mercadorias desejáveis 
e indesejáveis, onde a primeira faz parte do ideário de desenvolvimento: objetos, 
serviços, equipamentos, que vão desde automóveis até serviços telefônicos e de 
infra-estrutura; e o segundo, os indesejáveis, são as coisas que não foram 
planejadas como mercadorias e que são consideradas como desvios do modelo de 
desenvolvimento: subhabitação, poluição, lixões, etc”, 

Na produção do espaço urbano, o processo de expansão do tecido urbano se processa pela 
incorporação à cidade de glebas que antes tinham o uso rural, nesse sentido, a expansão 
desordenada da cidade, pode favorecer o processo de periferização urbana. Assim, Bezerra et. al. 
(1983: 52), sintetizam o processo de periferização como sendo “um processo que aloca pessoas e 


equipamentos à porção do espaço não valorizado” 


A cidade representa uma imensa concentração de agentes que exercem diferentes atividades 
nesse espaço, sendo assim, a expansão urbana, tende a privilegiar determinadas localizações em 
medida tanto maior quanto mais escassos forem os serviços em relação à demanda. Grande parte 
das cidades, a rápida expansão do seu número de habitantes resulta em uma escassez de solo 
urbano, bem como de equipamentos urbanos, resultando assim, na valorização das poucas áreas 
bem servidas. A atuação do mercado imobiliário atribui a essas áreas, bem servidas de infra-estrutura 
urbana, um privilégio das camadas de alta renda, que possuem reais condições de “consumir” esse 
espaço, no entanto, a população de baixa renda fica destinada as zonas mal servidas e que, por isso, 
são mais baratas (Singer, 1982). Tal questão ressalta um ponto relevante, no que toca ao processo 
de expansão urbana, ou seja, conclui-se que o arranjo espacial dos bairros, bem como da população 
no espaço urbano, resulta de um 

“processo dialético, em que a segregação de uns provoca, ao mesmo tempo e pelo 
mesmo processo, a segregação de outros, sendo um processo necessário à 
dominação social, econômica e política por meio do espaço” (VILLAÇA, 2001:146). 

Sendo assim, esse crescimento urbano implica necessariamente em uma reestruturação do 
uso das áreas já ocupadas, que esbarra na maioria das vezes em zonas residenciais de padrão 
elevado, porém, devido ao dinamismo do próprio espaço urbano, bem como dos agentes que moldam 
e articulam esse espaço, percebe-se um deslocamento populacional para novas áreas residenciais, 
providencialmente criadas pelos promotores imobiliários (Singer, 1982). 

Nesse ponto, o crescimento do espaço urbano, para as áreas periféricas, resulta de uma 
necessidade “imposta” pelo próprio crescimento da cidade, em especial de sua zona comercial. 
Entretanto, o que se tem notado em grande parte das cidades brasileiras, referente ao seu 
crescimento espacial, é fruto de interesses articulados pela acumulação de capital, sejam eles: o 
Estado, os proprietários de grandes glebas do solo, os proprietários imobiliários, entre outros. Esses 
agentes, voltados exclusivamente para os lucros resultantes dessa expansão, deixam a mercê a 
população que se direcionou para essas áreas urbanas, alheia a todos os tipos de insalubridades. 
Contudo, vale ressaltar, que a partir desses fenômenos apresentados anteriormente, pode-se 
entender que o espaço urbano resultado dessa desagregação habitacional, comercial e infra- 


estrutural, porta-se de maneira fragmentada e segregada sócio-economicamente. 


O VERDE E OS ASPECTOS DA QUALIDADE DE VIDA NA TRAMA URBANA 

A estruturação do espaço urbano reflete espacialmente esta desigualdade através da 
escassez de equipamentos urbanos públicos, um exemplo deste aspecto pode ser observado a partir 
da presença de áreas verdes. A análise espacial das áreas verdes nos bairros mostra a insuficiência 
destas no espaço intra - urbano e a desigualdade de distribuição espacial. Enquanto nos bairros de 
classe média o índice de áreas verdes é maior, na periferia, onde se localizam os bairros de baixa 
renda, há carência de áreas verdes ou uma quase ausência de vegetação arbórea. 

Na cidade moderna, o processo de urbanização se intensificou, surgiram diversos problemas 


ambientais como a poluição e assim, aumentou - se a exigência de áreas verdes, que passaram a 


constituir um elemento urbanístico, não só de ornamentação, mas destinado a melhorar as condições 
ambientais. 

Existem diversos aspectos positivos das árvores nas cidades, os quais podem ser 
mensurados, avaliados e monitorados caracterizando benefícios e, consequentemente, objetivos que 
passam a ser estabelecidos no planejamento urbano, tais como: a estabilização e melhoria do 
microclimática, redução da poluição atmosférica, diminuição da poluição sonora, proteção contra o 
impacto da água de chuva e o seu escoamento causando desgaste nos solos. 

É comum o uso dúbio do conceito de áreas verdes e de espaço livre. Conforme Macedo 
(1995), pode- se estabelecer limites de conceitos como áreas verdes, áreas de lazer, espaços verdes 
e áreas de circulação, designando determinados tipos de espaços livres de edificação e urbanização, 
tais como: 

- Espaços verdes: toda a área urbana ou porção do território ocupado por qualquer tipo de 
vegetação e que tenham um valor social. Nele são contidos bosques, campos, matas, jardins, alguns 
tipos de praças e parques, etc. enquanto que terrenos devolutos e quintais não são incluídos neste 
rol. 

- Áreas Verdes: equivalem basicamente aos mesmos elementos referenciados anteriormente 
e ainda denominam toda e qualquer área onde por um motivo qualquer exista vegetação. Este termo 
também é comumente utilizado para denominar o conjunto de áreas de lazer públicas de uma cidade 
englobando praças, parques, hortos e bosques. 

- Áreas de lazer: correspondem a todo e qualquer espaço livre de edificação destinado 
prioritariamente ao lazer, seja ele ativo, isto é, uma área para jogos e brincadeiras ou contemplativo, 
isto é, áreas dotadas de um valor cênico / paisagístico expressivo em cujo interior o cidadão apenas 
passeia a pé, montado ou de carro, contemplando o cenário que se descortina ante seus olhos. 
Todos os parques, praias e praças urbanas estão englobados dentro deste conceito, possibilitando 
por muitas vezes uma utilização mista, tanto para o lazer ativo, como para o passivo. 

- Áreas de circulação: dentro do contexto urbano, englobam a grande maioria dos espaços 
livres de edificação de propriedade pública, como todo o sistema viário. Formalmente se destinam 
exclusivamente à circulação e acesso de veículos e pedestres. 

Discutir a temática do verde para as áreas urbanas porta-se como algo imprescindível, pois 
envolve a subjetividade que naturalmente permeia a vida do ser humano. Assim, o significado, a 
necessidade do verde para a cidade associa-se aos anseios da população que a habita e entende 
que este equipamento urbano de uso coletivo será algo que poderá gerar qualidade de vida, bem 
como se isto surtirá efeito ou não. 

O entendimento do conceito qualidade de vida envolve neste trabalho uma dupla perspectiva. 
Primeiramente, a possibilidade de sua utilização no planejamento do desenvolvimento 
socioeconômico e nas práticas de gestão pública. A outra perspectiva dá-se a partir da percepção 
que cada comunidade apresenta do que considera “uma vida com qualidade”. Justamente por isso, é 
um conceito complexo, de conteúdo subjetivo e caráter qualitativo, que exprime juízos de valor, 
apresentando uma natureza política e ética. Sendo considerado também um conceito de caráter 


relativo. O seu uso implica comparação e medição de situações individuais e coletivas que diferem 


segundo aspectos sociais particulares a cada um dos agentes que modelam, produzem, vivenciam o 
urbano, com as suas diferenças de nível de exigência e aspirações. 

Assim, quanto aos critérios adotados na abordagem do conceito podem ser destacados os 
estudos com indicadores objetivos, de caráter quantitativo; os indicadores subjetivos, que consideram 
a percepção das pessoas quanto as suas necessidades; e a combinação de ambos os critérios com a 


incorporação da dimensão espacial (Bravo et. al., 1993). 


CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

O município de Pirassununga — SP, no qual está inserido o Horto Municipal, situa-se na parte 
norte-oriental da chamada Depressão Periférica Paulista e limita-se com os municípios de 
Descalvado, Porto Ferreira, Santa Cruz das Palmeiras, Aguaí, Santa Cruz da Conceição e Analândia. 
O município possui uma área de setecentos e vinte e sete quilômetros quadrados, estando a cidade a 
634 metros de altitude nas coordenadas latitude 20º 00" 00”, longitude 47º 25'42”. 

O Horto Municipal localiza-se a sudoeste na cidade de Pirassununga tendo sido criado em 
1942 como área de interesse paisagístico. Sua área é aproximadamente setecentos e cinquenta mil 
metros quadrados estando seus limites definidos, principalmente, pelo Distrito Industrial e pela 
Rodovia Anhangúera. Este espaço constitui-se em um local de mananciais ocupado por fragmentos 
remanescentes de mata semidecidua, componentes de mata atlântica (vegetação nativa), cerrado e 
matas ciliares. 

A situação observada na área de estudo porta-se de maneira complexa, devido a presença 
de um setor industrial leve criado pela Lei Municipal 1.277/75, empreendimentos imobiliários de cunho 
privado e público no entorno do Horto, tais como:o Jardim Dr. Lauro Pozzi — registrado em 18/08/88 —; 
a Vila Redenção — registrado em 14/02/77 — e a Vila Gusmão — registrado em 29/08/2000. Esta área 
esteve sempre voltada as especulações mercadológicas, como uma de futura expansão urbana, seja 
ela voltada para a moradia ou para fins industriais. 

Atualmente, nota-se as perspectiva que norte-o o desenvolvimento urbano da cidade de 
Pirassununga, ou seja, o entorno do horto passou por uma remodelação para atender a expansão da 
malha urbana. Com a consolidação dos três bairros e do Distrito Industrial houve uma inadequação 
da ocupação da borda do horto, ocorrendo uma degradação paisagem, e este se tornando uma área 
de repulsa por parte do contingente populacional local. 

Nesse contexto, o horto passou a receber toda as águas pluviais dos loteamentos urbanos, 
bem como obras para a passagem da tubulação na porção intema desta área. Além da 
materialização destes aspectos visuais, esta pesquisa procurou entender os aspectos subjetivos, a 
partir de entrevistas, sobre a posição que a população que habita próxima ao horto tem a respeito do 
espaço em análise. 

Após a tabulação dos dados obtidos através de entrevistas que buscavam avaliar o 
conhecimento da população a respeito da existência e a importância de áreas verdes urbana para a 
cidade de Pirassununga, em especial o Horto Florestal Municipal. Observa-se que 70% dos 
entrevistados não souberam especificar o que seria uma área verde urbana e, consequentemente 


quais são seus usos e as suas especificidades para este espaço específico. Quando indagado a 


respeito da existência deste equipamento urbano os dados se apresentaram bastante diversificados e 
não muito satisfatórios. Uma parcela dos entrevistados destacou que as praças poderiam ser 
encaradas com áreas verdes, um outro grupo apontou os terrenos baldios, uma outra parcela os 
canteiros públicos e os jardins, por outro lado uma parcela insignificante mostrou conhecimento do 
respeito da área do Horto Municipal. 

Perguntados claramente a respeito da existência do Horto Municipal os dados sofrem uma 
pequena alteração, pois um percentual um pouco maior se mostrou conhecedor deste espaço. 
Levando em consideração apenas as respostas das pessoas conhecedoras da existência do Horto 
Municipal aproximadamente 6% do total já haviam visitado uma parte da área, em sua maioria para a 
obtenção de mudas de plantas ornamentais, não conhecendo portanto as demais funções 
desempenhadas por este espaço, tais como: ecológica, lazer e de educação ambiental. 

Os entrevistados que já conheciam a área, apresentaram respostas voltadas, em sua maioria, 
para aspectos negativos. Esse negativismo é devido ao Horto Florestal ser encarado como um local 
mal cuidado voltado para a deposição de lixos e entulhos clandestinos e também como uma área 
para refúgio de violência. 

Entretanto, uma pequena parcela destaca que o verde é fundamental para a manutenção da 


qualidade de vida urbana, trazendo benefícios diretos para a saúde, o bem estar, entretenimento etc. 


CONCLUSÃO 


O processo de expansão urbana ocorrido no setor sudoeste da cidade de Pirassununga, é 
produto da intervenção do poder público como um dos agentes modeladores do espaço urbano. 
Dessa maneira, nota-se como as políticas públicas que, a priori, deveriam solucionar uma 
problemática inicial acaba por provocar um agravamento da situação, ou melhor, a partir da demanda 
populacional provocou-se o surgimento de uma área esquecida, degrada, mal aproveitada que não 
exerce tantos benefícios quanto poderia, o caso do Horto Municipal. 

O Horto Municipal, apesar de ser uma área de reserva de terra urbana do poder público local, 
ou seja, de uso coletivo, possui respaldo legal, de acordo com a legislação ambiental, porta-se como 
um espaço banalizado, sem aproveitamento para a qualidade de vida urbana como pode ser 
constado através da pesquisa de campo. 

A utilização deste espaço é bastante incipiente. Registra a poucos projetos sendo 
desenvolvidos pelo poder público local, ficando restrito apenas ao cultivo de hortaliças para a 
merenda escolar e o cultivo de mudas para o embelezamento paisagístico da cidade. 

Dessa forma, algumas ações para a inclusão do horto municipal como um espaço voltado 
para a plena vivencia da cotidianidade urbana devem ser pensados, planejados para que atenda os 
anseios gerais da população. Dentre as ações a serem desenvolvidas caberiam: a construção de 
infra-estrutura para a prática de atividades físicas, lazer, educacional, entre outras. No que tange as 
práticas de gestões públicas atuais, ainda não é visualizada nenhuma iniciativa voltada para solução 


da problemática já evidenciada. 


BIBLIOGRAFIA 


CARLOS, A. F. A. et. al. (Org.) O espaço no fim de século: a nova raridade. 2. ed. São Paulo: 
Contexto, 2001. 


CARLOS. A. F.A. A (re) produção do espaço urbano. São Paulo: Edusp, 1994. 


CAVALHEIRO, F.; DEL PICCHIA, P. C. D. Áreas verdes: conceitos, objetivos e diretrizes para o 
planejamento. In: Encontro Nacional sobre Arborização Urbana, 4, Vitória/ES. Anais | e Il. 1992. p.29- 
35. 


GODOY, M. P. Contribuição à História Natural e Geral de Pirassununga. Pirassununga: 
manuscrito, 1974. 218 p., v.1. 


GOTTDIENER, M. A produção social do espaço urbano. São Paulo: Edusp, 1993. 


KOWARIK, L. Espoliação urbana, lutas sociais e cidadania: fatias de nossa história recente. Espaço 
& Debates (revista de estudos urbanos), São Paulo, n. 40, p. 105 a 113, 1997. 


LEFEVRE, H. A Revolução Urbana. Tradução de Sérgio Martins. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999. 


LEFEVRE, H. O pensamento Marxista e a Cidade. Póvoa de Varzim: Ulisséia, 1972. 


LOPES, H. M.; MACEDO, P. B. R.; MACHADO, A. F., Indicador de pobreza: aplicação de uma 
abordagem multidimensional ao caso brasileiro. Belo Horizonte: UFMG/Cedeplar, 2003. 15p. 


MACEDO, S.S. Espaços livres. Paisagens e Ambiente. Ensaios.São Paulo, 1995, n.7, p.15- 56 


MAUTNER, Y. A periferia como fronteira de expansão do capital. In: DEÁK, C.; SCHIFFER, S. R. 
(Org.). O processo de urbanização no Brasil. São Paulo: Edusp, 1999. p.246 a 259, 


MOTA, S. Planejamento Urbano e Preservação Ambiental. Fortaleza: UFC, 1981. 291 p. 
MUNFORD, L. A cidade na história. Tradução de Neil R. da Silva. Belo Horizonte: Itatiaia, 1965. 
v.01. 

PEREIRA, G. A natureza (dos) nos fatos urbanos: produção do espaço e degradação ambiental. 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, Curitiba, n. 3, p. 35-51, jan/jun. 2001. 

PIRASSUNUNGA (Município). Secretaria Municipal de Obras e Serviços. Carta Digital do Município 
de Pirassununga. Pirassununga, 2008. 


SANTOS, M.; SILVEIRA, M. L. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. Rio de janeiro: 
Record, 2002. 


SINGER, P. O uso do solo urbano na Economia Capitalista. In: MARICATO, E. (Org.). A produção 
capitalista da casa (e da cidade) no Brasil industrial. 2.ed. São Paulo: Alfa-Omega, 1982. 


